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li-C - Subcomissão dos
Municípios e Regiões

A N T E P R o J E T o

CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

A~T. 10. A Repúbl Ica Fede~aTlva do 9ra-
SI I é consTITuída pela associação Indissalúvel da
União Federal, dos EsTados, do DIsTriTo Federal e
dos MunicípIos, Todos eles aUTônomos em suas res­
pecTivas esferas d~ compcTencla

§ 10. - A União, os EsTados, o DisT~iTa

Federal e os MunicípIos Tem o dever de coope~a~

para a real Izaçõo dos InTe~esses nacionais e pode­
rão ceJebra~ aco~dos, convênios e associações pa~a

execuçáo de suas lels, serviços ou deCisões.

§ 20. Os EsTados se~ão ag~upados em Re­
Munlcíplas em Á~eas MeTropoliTanas, 0­

os requisiTos esTabelecIdos nesTa Cons­
em lei complemenTa~ nacional.

§ 30. A ConsTiTuição eSTadual pade~á

dIspor sob~e a crIação de Microrregiões Homogêne­
as, formadas por munIcípiOS I imíTrofes, pa~a fins
de desenvolvimenTo e inTegração.

CAPíTULO II

DAS REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

ArT. 20. Lei complemenTar naCional
regulará a c~lação e a organização de Regiões, In­
Tegradas de ~sTados I imíTrofes e cUJos Te~~IT6­

rios, no Todo ou em parTe, perTençam ao mesmo com­
plexo geoeconômica.
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As Supe~lnTendénclas Regionais de
OesenvolvlmenTo Te~óo um Gonse!ho Del Ibe~aTlvo,

p~esidido po~ MlnlsT~o de EsTado e composTo pelos
Gove~nado~es de EsTado, e enT~e suas compeTénclas:

I
Regionais de
aprovação do

em I l' I r pa~ece~ p~év,1 o sob~e os P) anos
DesenvolvimenTo a se~em submeTidos ó
Congresso NacIonal;

II aprovar o deTalhamenTo e acompanha~

a execução dos p~og~amas seTo~lals a serem execu­
Tados na região;

III ap~ova~, p~eviamenTe, p~og~ama ou
prOjeTO de Infra-esT~u~a, de responsabi I idade de
Ó"gãos federa I s da adrn I n I sTração d I reTa ou ,'nd i ~e­
Ta que alcancem o Te~~iT6~lo de mais de um EsTado;

IV aprova~ no~mas ge~als pa~a a apl Ica­
960 de benefícIos fiscaiS insTITuídos no InTe~esse

da reg,ão;

V adoTa~, em conjUnTo
Municípios, medidas que 'se façam
Caso de calamidade pública,

com os ESTados e
necessál" los em

VI fixa~ dl~eT~lzes pa~a a p~oTeção do
meio ambienTe ~e910nal;

VII
de planos de
dos ~ecu~sos

deflni~ c~ITérios p~ra e)abo~ação

~efo~ma ag~á~ia ~eglonal e uTI I Ização
naTu~als,

§ 20. Os planos ~eglonals Te~ão em con-
~o a disT~lbulção da população, suas aTividades, a
exis~énc'a de ~e~ursos naTu~ais e as po~enclal Ida­
des de cada á~ea e subá~ea do Te~~IT6rio nacional,
objeT I vando adequado o~denamenTo Te~~ I TO~ I a)', com
visTas à co~~ecão dos desequi I íb~los inTe~ e
In~~a-re9Ionals eXlsTen~es

§ '30 Le I comp I emenTa~ nac lona) d i spo~á
sobre a ap~ovaçáo e a ap) Icação, pelos E~Tados In­
Te9~anTes da Reglao, das dei ,beraçoes do Conselho
Del Ibera~lvo, bem como sobre o crloçao, organiza­
ção e gesTao de Fundos Regionais d~

DesenvolvimenTo.

§ 40. Ressalvada a h.poiese de acordo
ou convénlo celeb~ado com o EsTado em que fo~ ~ea­

I izada a ob~a, quaJque~ p~09~ama ou p~oJeTo de in­
vesTimenTo em Inf~aesT~uTu~a, de ~esponsabi I Idade
de 6~9ão da admlnlsT~ação fede~al, di~eTa ou indl­
~eTa, somenTe pode~á se~ execuTado em ~e9,ão de
desenvolvimenTo após ap~ovoção do ~especTlvo Con­
selho Del Ibe~aTlvo.
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Ar~. 30. Os pla~os naCionaiS de desen-
voJvimen~o e os orçamen~os públicos federais, in­
clusive o mone~ário e os das en~ldades da admlnis­
~ração indlre~a, serão regional Izados, ~an~o em
relação às despesas corren~es quan~o às de capi­
~al, observando-se rigorosamen~e a In~egraçào das
ações se~drials face aos obJe~ivos ~errl~orlaIS do
desenvolvimen~o.

CAPÍTULO III

DOS MUNICÍPIOS

SECÇÃO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Ar~. 40. O MunicípIO será criado por
lei es~adua', o~edecldos requlsl~os mínimos e a
forma prevls~os em lei complemen~or es~adual.

Parágrafo Único Dependerão de consulTa
prévia, a~ravés de pleblscl~O, às populações dire­
~amen~e In~eressadas, para referendar a Inicia~iva

da AssembléIa Leglsla~iva do Es~ado, os casos de
crlaçáo, Incorporação, fusão e desmembramen~o de

Municípios.

Ar~. 50 O Município reger-s~-á pela
Cons~l~ulção Municipal, vo~ada em dOIS ~urnos e
aprovada pela maioria absolu~a dos membros da Câ­
mara Municipal, que a promulgará, a~endid09 o.
princípios es~abelecldos nes~a Cons~l~ulção e na
Cons~i~ulção do respec~lvo Es~ado, em especial os
seguln~es:

r ele~lvldade do Prefel~o, do Vlce-
prefeiTO e.dos Vereadores, median~e plel~o dlre~o

e simul~âneo realizado em Todo o País,

II imunidade e InvloJabl J Idade do man-
daTO dos vereadores, no TerriTóriO do MunicípiO;

IIr proibições e Incompa~ibl I Idades no
exercíCIO da vereança, apl icado, no que couber, o
dispOSTO nes~a Cons~ITulção para os membros do
Congre~so Nacional e na Cons~l~ulção do respec~ivo

Es~ado para os ~embros da Assembléia Leglsla~lva;

rv organização das funções legislaTi-
vas e fiscalizadoras da Câmara MuniCipal



§ ~o.

-5-

Os Prefel~os e Vrce-Prefel~os se-
rão eleiTOS, por maioria absoluTa de VOTOS, denTre
bras. leiros maIores de vInTe e Um anos, e no exer­
cíCIO dos direITos pai íTrcos.

5 20. Os PrefeiTos e os
rão SubmeTidos a JulgamenTo peran~e

de ~usTlça esTaduaIS

Vereadores se­
os TrIbunaiS

Vereador
direITos
anos.

~ 30. Sao condlçoes de eleglbl I Idade de
se~ bras, lelro, esiar no exerClClO dos

pol I~rcos e Ter Idade mínIma de deZOITO

§ 40. É faculTado à Câmara de Vereado­
re. emendar, alTerar e rejeiTar proposTa de orça­
menTo do Município, bem como iniciaTiva de lei em
maT_r,a financeira que disponha sobre o paTrimô­
nio, respeiTadas as normas de planos e orçamenTo
conTidos nesTa ConsTITuIção.

Ar~. 60. O número de Vereadores da Cá­
maro Municipal será variável, conforme se dispuser
no ConsTiTUição do EsTado, respeiTadas as condl­
ç6es locais, proporcionalmenTe ao eleiTorado do
Municíp,o, não podendo exceder de vinTe e um Vere­
adores nos MunicípIOS de aTé um milhão de habiTan­
Tes e de TrinTa e Três nos demaiS cosas.

dIanTe
para a

Parágrafo único CompeTe ao ESTado, me­
lei complemenTar, eSTabelecer normas gerais
fIxação da remuneração dos Vereadores.

ArT, 70. Os subsídios do PrefeiTO, do
Vice-PrefeiTo e doe Vereadores serão fixados pela
Câmara Municipal, no fim de cada legislaTura, para
a legislaTura seguinTe.

Parágrafo Único - rica assegurada o manu­
Tenção do valor real dos subsídios a que. se refere
e.Te arTigo, medianTe a sua aTuai I%oção com base
no índice resul~an~e da Média dos aumenTos anuais
de v.ncimen~os concedidos por lei aos fun~lonórlos

municipais.

Ar~.

ção de juízos
por bacharél.

80. - Lei
Municipais
em DireiTO

esTadual regularó a crla­
ou DisTriTais, providos
e conSTiTuídos de:

I JUSTiça de Paz e de Menores, com
a~rlbUlção de habl I iTação e celebração de casamen­
TO•• de orienTação de menores;
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II - juizados Especiais, slnguJa~ss ou
col.~lvo., pa~a juI9a~, medianTe p~ocedlmenTo o~al

••uma~ls&imo, ~equenas causas e Inf~açõe8 penais
a que •• não comine pena p~ivaTiva de 'Ibe~dade.

Pa~á9~afo Único - Das
~.f.~. o i~em II cabe~á ~ecurso

~bnciCl -.Jp.~lor.

decisões
a juizes

a que ae
de Ing-

ArT. Sa.- CompeTe
Municípios:

prlva~ivarnen~e aos

I
•• municipal

legislar sobre assunTOS de
p,..,domlnonTe;

I nTeres.-

II - d.creTa~ e a,.,.ecada,. os ~,.lbuTos de
.ua comp.~.ncla, bem como apl i co,. as suas ,.endas,
.em prejuízo da ob~lsa~oriedade de presTar conTas
• publicar balanceTes nos prazos fixados em lei;

III - organizar e pres~ar os serviços pú­
b I i cos loca I &;

IV - organizar e suprimir DisTriTos.

§ ~o. - As aTribuições dos Munlc/pios po­
dErão variar segundo os parTicularidades locais,
.endo, en~re~anTo, de sua compe~êncla exclusivo os
serviços e aTIvidades que digam respeiTo 00 seu
pecul lar InTeresse, TaiS como:

púb' i cos:
- presTaçôo dos seguinTes serviços

a) abasTecimenTo de ógua pOTóvel e es­
goTos sanlTórios;

b) TransporTes coleTivos urbanos e in­
Tramunlclpaisi

c) mercados, feiras e maTadouros;

d) di sTr-j bu I ção de gós naTura I ou ob­
Tido po~ processo Técnico;

e) consTrução e conservação de eSTra­
das víclnais;

f) cemiTérios e serviços funerórios;

;)) I I um f noção púb' i co i

h) prevenção de ocidenTes na~urais;

i) aTenção primória de saúde;

J) I I mpeza urbano.
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II - execução
ni 4ação, denominação e
públ I cos,

de ob~as públicas da u~ba­

nume~açõo de log~adou~o8

Ixi - conces8ão, pe~mr&são ou au~o~fzação

de se~vlços públicos locais e fixação ~os ~••p.c­
~Ivos p~eçolS;

IV - planejamenTo do desenvolvimenTO mu­
nicIpal, inclusive o conT~oJe do uso do solo u~bo­

no e ~u~al, do o~denamenTo Te~~i~o~lal e da u~i I 1­
zação dos vias e 10S~adou~os públ IC09.

V - concessão de I icença pa~a locallza-
çáo, abe~~ura, funcionamenTo de 'es~abelecimen~08

IndusT~ials, come~cials e de se~vlços, bem como a
fixação do ho~á~io de funclonamen~o, e sua cassa­
ção caso se Tornem p~éJudlcials à saúde, ao am­
blen~e, ao sossego, à segu~ança e aos bons cos~u­

mes, fazendo cessa~ a aTividade ou de~~~mlnando o
fechamenTo do eSTabelecimenTo.

VI - concessão de
cro do comé~clo evenTual ou

I Icença pa~a o exe~cf­

ambulanTe;

VZI - ~egu'amen~ação e "cenclamenTo para
colocação e dlsT~ibulção de ca~~azes, anúncl08,
faixas e emblemas, bem como da uTi I ização de alTo­
falan~es pQ~a fins de publ icldade e p~opagando;

vrrz- regulamenTação de
espeTáculos e dlve~TlmenTos públ icos,
as p~esc~içóes da lei;

jogos,
obse~vada.

IX
Município;

- UT I I i zaçoo de bens de domínio do

X
municipais.

- ~egime Jurídico dos &ervldo~••

§ 20. - CompeTe, a Inda, ao Mun i c I lo lo: .

r - fomen~ar a produção agropecuária _
OUT~as aTividades econômicas;

rr - p~ese~va~ as flo~esTas, a fauna e a
flo~a;

rII - ImplanTa~ p~og~amas de consT~ução

de mo~adias, bem como promove~ a melho~la das con­
di9ões habiTacionais e de saneamenTo básico da
população.

IV
o ensino de

- manTe~, com
p~lmeil"'o sl"'au;

a cooperação do ESTado,
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p~omover a cul~u~a e á ~ec~eação;

VI eXe~ce~ o poder de pol ícia de Trãn-
si~o nas vias públicas municipais; legislar sobre
Transpo~Tes coleTivos u~banos e inTramunicipais •
a~recadar muiTas de TrãnsiTo,

vzÍ - le9lsJa~ supJe~lvomen~e sob~e:

a) p~oTeção ao meio ambienTe e conTro­
le da poluição,

b) proTeção
culTu~al ,

ao paTrimônio hiSTórico,
a~TísTICO e paisagísTICO;

c) defesa e proTeçáo da saúde,

d) T~6fe90, Sinal rzação e i~ãnsrTo nas
vias pÚblicas;

e)· uso e ocupação do solo.

§ 30. Os Municípios poderão p~esTar ou­
Tro•••rvlços • dQ6empenha~ ouTras aTividades, me­
dla~T. d.legação do ~sTado ou da União, sempre que
lhes forem aTribuídos os recursos necessários.

§ 40. Os MunicípiOS poderão
fundos municj~ais de desenvolVimenTo ou
cuTar serviços de aTribUições comuns.

para exe-

§ 50. As pecul iarldades locaiS, para
efeiTo da variação a que se refere o § 10. desTe
a~Tlgo, bem como o inTeresse municipal predomlnan­
T.~encionado nesTa ConsTiTulçáo, serão definidOS
.m lei complemenTar eSTadual.

ArT. 10 A Lei assegu~a~á ao CIdadão o
direiTo de açGo, por via processual própria, para
garanTi0 da efeTiva presTação dos servIços públ l­
eoa municipais, em especial os remunerados por
Taxas.

SECÇÃO II

OA INTERVENÇÃO

ESTado,
ArT. 11 SomenTe caberá

no MunicípiO localizado em
InTervenção do

seu TerriTóriO,

ou do União, no Município local izado em Te~rlTório

rederal, quando:
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I deixa~ de se~ paga, po~ dOIs anos
ccn.ecu~ivos, a dívida fundada, salvo po~ mOTivo
de fo~ça malo~;

II
no fo~mo da

não fo~em p~esTadas conTas devidas,
I e I I

III não Tlve~ sido
exigido da ~ecelTa municipal na
senvolvlmenTo do ensino,

ap I I cado o
manuTençéo

mínimo
e de-

IV O T~ibunol de JusTiça do ESTado de~

p~ovimenTo à ~ep~esenTaçâo pa~o assegu~o~ O obse~­

vôncla de p~lncípios Indicados na ConSTITulçao do
Es~ado, bem como p~ove~ à execução de lei, de o~­
drm ou de decisão Judicial.

§ ~o. A InTe~vençâo esTadual é dec~eTa-

do pela Gove~nado~'do ESTado e a fede~al pelo P~e­

sidenTe da Repúbl ica.

§ 20. O dec~eTo de InTe~vençoo, que
.e~ó subme~ldo à ap~eclação da Assembléia Legisla­
Tiva do Es~ado ou do CO~9~esso NacIonal, confo~me

o coso, denT~o do p~azo de cinco dIas,
ecpecifica~ó a sua ampl I~ude, p~azo e condições de
execução e, se couber, nomeará o InTervenTor.

§ 30. - Nos cosos do inciso IV desTe a~­

Tigo, dispensada a ap~eclação pela Assembléia Le­
gislaTiva ou pelo Cong~esso Nacional, o dec~eTo

I imITa~-s~-ó a suspende~ a execução do aTo Impug­
nado, se essa medida basTa~ ao ~esTabeleclmenTo da
no~ma I idade.

SECÇÃO III

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

A~T. ~2 CompeTe aos MunicípIos InsTI~U­

ir Taxas remuneraTó~jas de despesas cOm aTividades
específlcçs e diVisíveis:

I pela
~e9ular do pode~ de

pr6~jca

po I íc i a;

de aTos no eXe~cíclo

IX - pela presTação efeTiva de
públ icos, ou pela sua colocação ao dispo~

JeiTo passIvo.

!!,e~vlços

do su-

9 ~o. A abe~Tu~a e a conse~vação de 8S-
T~adas e caminhos vlclnais Também poderão se~ cus­
Teadas aTravés do InsTiTuiçõo e cobrança de Taxas.
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§ 20. As Taxas não Terão fOTO gerador
próprio de ImposTos, nem serão graduados em função
do valor financeiro ou econômico de bem, direiTo
ou InTeresse do sUJeiTo passIvo.

ArT. ~3 CompeTe aos Municípios insTITu­
Ir os seguinTes conTribuições especiais:

I conTribuição de melhoria, arrecada­
do dos p~op~ieTá~los de ImóveiS valorizados por
ob~os PVbl icos, que Terá por ImiTe Individuai,
eXigível de cada conTribUinTe, o acréscimo de va­
lor que ~esulTor poro os ImóveiS de sua proprieda­
de;

II conTribUição de cusTeio de obras ou
serviços:

a) resulTonTe~ do uso do solo ur~ano, e­
xigível de quem promover aTos que Jm­
pllquem aumenTo de equipamenTo urbano
em área deTerminado, e será graduada
em função do cusTo desse acréSCimo;

b) paro el iminaçóo ou conTrole de aTIVI­
dade poluenTe.

§ ~o. LeI complemenTar nacIonal
definirá as obras e os serviços refer~dos nos ai í~

neos "a" e "b" do ITem II desTe arTigo e
esTabelecerá os criTériOS de oferlçoo dos respec­
TIVOS cusTos e de cob~ança das correspondenTes
conTribUições de cusTeiO.

!j 20.
arTigo Teróo por
oU serviços.

As conTribUições preVisTos
I ImiTe global o CUSTo dos

nesTe
obras

§ 30 É vedado a cobrança acumulada
conTr I bu I çóes refer I das no I Tem I e na a I í nea
do ITem II, desTe arTigo

das
"0"

ArT. ~4 CompeTe aos MunlclploS InsTITu­
Ir ImposTos sobre:

urbana;
I a propriedade predial e TerrITorial

II a propriedade TerriTorial rural,

III o aqUISição
direiTos o eles ~elaTlvos;

de bens ImÓveis ou de
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IV os se~vlços de qualque~ na~u~eza,

não compreendIdos na compe~éncla ~~lbu~ó~la da U­
nJão e dos Es~ados;

V vendas a va~eJo, InclusIve de com-
bus~ívels I íquldos ou gasosos e de lub~lf'can~es.

VI a locação de bens móveis e a~~enda-

men1"o me~can~ I I .

§ 10. LeI complemen~a~ es~adual flxa~ó

as ai íquo~as móximas dos lmpos~os municIpais.

§ 20. - As ai íquo~as dos Impos~os ~efe~i­

dos nos i~ens I e II des~e a~~190 se~ão p~09~essi­

vas em função do valo~. do núme~o de imóveIS de

p~op~ledade de um mesmo sujel~o passivo e do ~empo

deco~~ldo sem u~i I ização soclalmen~e adequada.

A~~. 15 A pa~cela dos imposTos fede~ais

e esTaduaiS pe~~encen~es aos MunIcípios, nos 1"e~­

mos desTa Cons~ITulção, se~-Ihes-ó c~edl~ada no
momen~o da a~~ecadação de cada Impos~o, confo~me

dlspuse~ lei complemen~a~ nacional.

ArT. 16 É vedado à União e
concede~ Isenções ou qualsque~ ou~~os

físcais, ~ela~ivamen~e a ~~ibu~os de
dos Municípíos.

aos Es~ados

benefíCIOS
compe~éncla

A~~. 17 Cada MunIcípIO 0~9anlza~ó e
manTe~ó a~uaJ Izado e acessível a qualque~ cidadão
cadasT~o de Todos os ,móveis do seu Te~r/Tório.

SECÇÃO IV

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

A~1". 18 A fiscal ízação flnancel~a e
o~çamen1"ó~la dos MunicípIOS se~ó exe~clda pela Cã­
ma~a MunIcIpal. medlan1"e con~roJe ex~e~no, e pelos
6ls~emas de con~~ole In1"e~no do Pode~ ExeCUTIVO
Municipal, na fo~ma da leI.

§ 10. O con~~oJe ex~e~no da Cáma~a Mu-
nIcipal se~Ó exe~cldo com o ouxíl lo do T~lbunal de
Con~as do Es~ado ou de ou~~o ó~gão es~aduaJ a que
fo~ a1"~lbuída essa compe~êncla.



§ 20.
que o P~efelTo

pelo T~lbunal

TenTe, somenTe
de dOIs Te~ços

-u-
o pa~ece~ p~évlo sob~e as conTas

deve p~esTa~ anualmenTe, emlTI~o

de ConTas ou 6~gão esTadual compe­
delxa~ó de p~evalece~ po~ decisão
dos memb~os da Cáma~a Municipal.

§ 30. O Município com população supe-
~io~ a T~és milhões de habiTanTes pode~ó InsTITui~

T~lbunal de ConTas Municipal.

A~T. 19 - Como 6~gão SUbSldIÓ~IO de con­
T~ole da aTIvidade municipal, a ConsTITulçào Muni­
cipal c~la~ó um Conselho de Ouvldo~es e ~egula~ó

as suas aTribuições

§ 10. Ao Conselho de Ouvldo~es, consTI­
Tuído de ~epresenTanTes da comunidade, em especial

de en~rdades econõmlcas,
reis, compe~lrá:

profissionais e culTu-

I
Vereadores,
Tado,

manlfesTa~-5e,

sob~e o o~çamenTo

pe~anTe a Cáma~a de
municipal a se~ vo-

II fiscal Iza~ o desempenho da adminis-
Tração municipal, no cu~so da execução
o~çamenTó~la, manifeSTando-se pe~anTe a Cama~a de
Vereado~es, sempre que Julgue necessá~lo,

III.- ~eceber queixas da comunidade a
respeiTo do funcionamenTo da admlnlsT~açao munici­
pal e encaminhá-Ias aos órgóos compeTenTes, provI­
denCiando, quando for o caso, medidas de apu~ação

da responsabi I Idade de serVidores muniCipais.

§ 20. Os memb~os do Conselho de Ouvldo­
~es serão eleiTos, por VOTO direTo e secreTo, em
sUfróglo unlve~sal e exercerão suas aTribuições
graTuiTamenTe.

§ 30. Será confe~lda legITImidade pro-
cessual ao PresidenTe do Conselho de Ouvidores
pa~a represenTar, peranTe o Pode~ JudiCiáriO, so­
bre qualquer abuso de auToridade, deSVIO de pode~

ou mó aplicação de recurSOs públicos

CAPÍTULO IV

DAS ÁREAS METROPOLITANAS

lei
A~T_ 20

complemenTar,
Os ESTados poderão, medianTe
crla~ áreas meT~opol ITanas,
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cons~i~uídas por agrupamen~os de MunIcípIos parg
In~egrar a organizaçáo, o plgneJamen~o, g progrg­
maçõo e a execução de funções públicos de In~eres­

se me~ropol I~ano.

~ 10. Lei complemen~or

definirá os cri~érlos básIcos poro a
men~o de Áreas Me~ropol I~onas.

noclongl
esTabelecl-

§ 20. A Unlõo, os EsTados e os Municí-
pIOS es~obelecerão mecanIsmos de cooperoçõo de re­
cursos e de ~Tlv,dodes para assEgurar a real izoção
dos funções públIcas de in~~resse me~ropol ,Tono.

se,
§ 30. O

InTegralmen~e,

dispos~o nes~e ar~lgo

00 Dls~riTQ Federal
opllco-

ArT. 21 As aTIvidades da Unláo, dos Es­
Tados e dos MunicípIos nos Áreas MeTropoliTanas
ficam subordInadas aos princípIos de InTegroçõo
espacial e seTorIal no que d,z respel~o a suo lo­

cai Ização e operação.

Ar~ 22 As Áreas Me~ropol

gerIdos por um Conselho Me~ropol '~ano,

por órgão ~écnlco a ele subordInado

I~anas serão
assessorado

Parógrafo únIco
no será organizado e ~eró

em convênIO, assegurada a
dos Municípios abrangidos
m~mbros Vereadores.

o Conselho MeTropol ITa­
sua compeTsncla definida
parTlclpaçõo maJorlTórla
sendo a meTa~e de seus

CAPíTULO V

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 23 A Transferência ao Município de
••rvlço. públ Ico& locais a que se refere o § ~o.

do arT. So.compreenderá igualmenTe a Incorporação,
ao pa~rimOnlo do Município, dos bens e inSTalações
respecTivos e se daró no prazo móximo de cinco a­
nos, duranTe o qual o Es~ado não.' poderá ai ienó­
los, d~r-Ihes OUTro deSTinação, oU descurar de sua
conservação.
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ArT. 24 - Os Municípios deve~Oo, no p~azo

de cinco anos, a conTar da p~omul9açOo desTa Cons­
TITUição, promove~, medianTe acordo direTo ou ar­
biTramenTo, a demarcação de suas linhas de fron­
Teira, podendo, para isso, fazer alTe~ações e com­
pensações de ó~ea, que aTendam aos acidenTes naTu­
rais do Ter~eno, às conveniências adminisT~aTlvas

• à comodidade das populações f~onTei~lças.

Pa~ó9~afo único - MedianTe sol iciTação
dos MunIcípios inTeressados, o Governo da UnIão
dev.~ó enca~~e9ar dos T~abalhos dema~caTó~ios a
rundação InsTITuTo B~asl lei~o de Geo9~afla e EsTa­
T í sT I co (IBGE).

A~T. 25 - Da ~ecerTa T~lbuTó~la da UnIão
rederal se~ão desTinados, duranTe, pelo menos,
vinTe anos consecuTivos, 30/ (TrInTa por cenTo)
pa~a compo~em os rundos Regionais de Desenvolvi­
menTo, com a seguinTe disTribuição: Sul, 4/
(quaTro par cenTo); SudesTe, 21- (do i s par cenTo);
CenTro-OesTe, 5/ (c I nco por cenTo); NordesTe .1.1/,
(onze por cenTo); e NorTe' 8i (a I To por cenTo) o

BrasIl 10,22 de maio de .1987
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